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R E S U M O O artigo analisa a governança metropolitana em Belo Horizonte, Brasil, des-
tacando os constrangimentos que marcam sua trajetória recente. Inicialmente, é apresentado um
histórico sucinto da gestão nas regiões metropolitanas brasileiras, institucionalizadas nos primei-
ros anos da década de 70, no bojo do regime militar. Em seguida, são analisadas as feições ad-
quiridas a partir do processo de democratização que culmina com a Constituição Federal de
1988. Por um lado, a discussão sobre a governança é relacionada com o dilema do federalismo
brasileiro, no qual a gestão metropolitana é vista como um jogo de soma zero, em detrimento
dos interesses dos governos locais. Por outro lado, o recente debate sobre as áreas metropolitanas
é relacionado com o processo mais amplo de reforma do Estado no Brasil. Finalmente, o artigo
demonstra também que o arranjo institucional em vigor, formalmente democrático e descentra-
lizado, apresenta problemas de governança por considerar a correlação de força entre os vários
atores políticos envolvidos no processo.1

P A L A V R A S - C H A V E Gestão; região metropolitana; reforma do Estado; mu-
nicipalização; descentralização.

INTRODUÇÃO

A questão do formato institucional das regiões metropolitanas é tema de grande cen-
tralidade nas experiências internacionais, tanto nos países desenvolvidos como nos subde-
senvolvidos — especialmente naqueles que optaram pelo regime federativo —, em virtu-
de da complexa e controversa divisão de poder entre as diversas esferas de governo
(Lordello,1996). A partir da análise das experiências internacionais, poder-se-iam identi-
ficar três grandes modalidades institucionais de enfrentamento da questão metropolitana.
A primeira, baseada na criação de entidades metropolitanas de corte mais compreensivo,
a partir de acordo voluntário entre agências governamentais autônomas. A segunda prio-
riza a criação de um número reduzido de agências metropolitanas especializadas — a par-
tir de acordo voluntário ou legislação compulsória — objetivando o equacionamento de
questões específicas (transporte, coleta e destinação de lixo, abastecimento d’água, meio
ambiente etc.). Por fim, ter-se-iam formas compulsórias de gestão metropolitana com-
preensivas. Nesse caso, uma das alternativas, menos difundida, preconiza a criação de uma
superprefeitura, mediante a fusão ou amalgama dos governos municipais. Isso significa que
o poder das autoridades locais seria sensivelmente diminuído, ou, in limine, extinto, em
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prol do município metropolitano. Outra alternativa, mais comum, seria a que institui duas
esferas de gestão concomitantes (metropolitana e local), podendo organizar-se em dife-
rentes formatos.2

Como se verá ao longo deste trabalho, a experiência brasileira a partir dos anos 70
evolui ao longo das últimas décadas, de uma gestão metropolitana altamente padroniza-
da — que priorizava os governos estaduais — para modelos mais flexíveis, combinando
formas compulsórias e voluntárias de associação, nos quais ocorre uma maior participa-
ção dos governos locais.

É consenso que o Brasil se encontra, atualmente, em um processo de importantes
transformações institucionais, embora ocorram divergências nas posições quanto à ampli-
tude, à forma e ao ritmo das mudanças, bem como quanto à definição da agenda de bens
públicos, quanto aos meios adequados de regulação pública e quanto ao modelo de orga-
nização dos diferentes tipos de serviços ofertados diretamente pelo Estado.

Grosso modo, as reformas em curso poderiam ser divididas em cinco grandes grupos:
as de caráter econômico, as de ordem política, a da seguridade social, a tributária e a cha-
mada administrativa, sendo que todas elas possuem fortes interfaces.3 Digna de nota é a
ausência da questão metropolitana nas iniciativas de reforma que buscaram introduzir
mudanças nas diversas dimensões das macropolíticas regulatórias.4 O que levaria a não-
política para as regiões metropolitanas — ou seja, a inexistência de propostas consistentes
de reformas para o setor —, quando os especialistas da área consideram essa questão um
nó górdio do pacto federativo brasileiro?

Para responder a essa indagação, parte-se da premissa de que há, atualmente, um vir-
tual consenso de que, em sociedades complexas como a brasileira, o poder público está
longe de possuir sozinho o poder sobre os rumos da cidade. Cabe-lhe, sem dúvida, um
papel de liderança e de aglutinação de aliados para a elaboração de agendas mínimas e a
formação de coalizões com legitimidade e força suficientes para a elaboração e implemen-
tação de mudanças nas várias áreas de sua competência formal. Entretanto, devido às es-
pecificidades de cada área, os desafios estruturais apresentam diferenças significativas.

Tomando-se como referência a matriz desenvolvida por Azevedo & Melo (1997),
identificando diferentes arenas decisórias nas quais ocorre a intermediação de interesses
entre agências governamentais e grupos organizados da sociedade, a questão das regiões
metropolitanas é caracterizada por ocupar posição de baixa centralidade política nas suas
agendas e por apresentar grande complexidade técnica, exigindo o envolvimento de espe-
cialistas na conformação das políticas relativas ao tema.5

Segundo essa abordagem, essa arena caracteriza-se, ainda, pela desideologização do te-
ma e por maiores possibilidades de convencimento das autoridades e atores envolvidos,
por meio de argumentos de natureza técnica. A viabilização e legitimação de novas polí-
ticas em uma arena desse tipo joga um papel importante, o “empreendedor”, representa-
do preferencialmente por um órgão com respaldo técnico, capaz de influenciar atores po-
líticos relevantes e de articular e compatibilizar diferentes interesses cristalizados. 

As duas variáveis — centralidade política e complexidade técnica — fornecem um
quadro necessário, mas não suficiente, à análise do padrão de relacionamento político na
arena decisória em pauta. Em outras palavras, além da alta complexidade técnica, que ou-
tros elementos dificultam o envolvimento dos atores relevantes para participarem do pro-
cesso de elaboração de propostas e discussão da questão metropolitana? 

Para avançar-se na compreensão da questão metropolitana, há que se incorporar à
análise as especificidades relativas às políticas regulatórias e sua evolução ao longo das úl-
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2 Para maiores informações
sobre formatos institucio-
nais das regiões metropoli-
tanas em diferentes países,
ver Lordello (1996).

3 Documentos oficiais do
então Ministério da Adminis-
tração e da Reforma do Es-
tado, Mare, priorizavam a
denominação Reforma do
Estado (em detrimento da
denominação Reforma Ad-
ministrativa), seguramente
com o intuito de chamar a
atenção para as diferenças
qualitativas existentes em
relação às tradicionais pro-
postas de mudanças na má-
quina pública, as quais sur-
gem rotineiramente após
cada eleição. Ver, a respei-
to, entre outros, Diniz & Aze-
vedo (1997). 

4 Apenas residualmente, no
âmbito da discussão da cha-
mada Reforma Tributária, apa-
rece indiretamente a questão
metropolitana, quando, em
outubro de 1997, os prefei-
tos do Fórum de Governan-
tes de Cidades Metropolita-
nas passam a reivindicar
propostas consideradas pe-
los próprios prefeitos como
emergenciais. Ver Melo &
Azevedo (1998).

5 Essa matriz desenvolvida
por Melo & Azevedo apre-
senta um quadro possível
dos padrões de decisão, a
partir da combinação entre
o grau de complexidade
técnica e a centralidade da
questão objeto de decisão
para atores relevantes em
um determinado contexto
histórico.



timas décadas. É assim que este trabalho se propõe a assinalar os constrangimentos que
têm marcado os sistemas de gestão nas regiões metropolitanas frente aos paradigmas que
balizaram a reforma do Estado, destacadamente a descentralização e a democratização.
A discussão recente da governança nas regiões metropolitanas encontra-se profundamen-
te vinculada ao processo mais amplo de reforma do Estado em curso no Brasil e, simul-
taneamente, ao próprio dilema decorrente do federalismo, no qual qualquer afirmação
da gestão metropolitana é vista como um jogo de soma zero, em detrimento dos gover-
nos locais.

Na primeira parte do artigo, realiza-se um sucinto histórico da gestão metropolita-
na no Brasil, institucionalizada nos anos 70 durante o período de regime militar. É dada
ênfase às transformações institucionais decorrentes do processo de democratização que
culminou com a Constituição Federal de 1988. Segue-se o foco no caso da Região Metro-
politana de Belo Horizonte, onde se logra um formato jurídico fortemente democrático,
vis-à-vis a situação anterior. Ainda assim, como se verá, a variável institucional perde sua
potencialidade de mudança — explorada pela literatura de corte neo-institucionalista —,
quando não leva em conta a correlação de forças existente entre os diversos atores envol-
vidos na arena metropolitana.

A INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS 
REGIÕES METROPOLITANAS BRASILEIRAS

No Brasil, a intensificação dos fluxos migratórios campo–cidade e do processo de ur-
banização, a partir da década de 50, havia consolidado, em torno das principais capitais
do País, regiões urbanas que se comportam como uma única cidade, em cujo território,
submetido a diversas administrações municipais, as relações cotidianas tornaram-se cada
vez mais intensas. 

Nos meios técnico e acadêmico a questão metropolitana já vinha suscitando preocu-
pação crescente. Exemplo disso: no Seminário da Habitação e Reforma Urbana, promovi-
do pelo Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB), em 1963, esse tema havia sido largamen-
te debatido (Araújo Filho, 1996, p.54-5). Simultaneamente, em vários estados, o Poder
Público já vinha caminhando nessa direção, reconhecendo a questão metropolitana e co-
locando em prática experiências embrionárias de gestão intermunicipal.6

Em pleno Regime Militar, a questão metropolitana é incluída na Constituição Fe-
deral de 1967 e mantida na Emenda Constitucional nº 1, de 1969. Mas somente em
1973, com a promulgação da Lei Federal Complementar nº 14, as regiões metropolita-
nas são institucionalizadas.7

Abortando as experiências embrionárias de gestão compartilhada que se encontra-
vam em curso em várias regiões metropolitanas, é imposta aos municípios sua participa-
ção compulsória e desconsideradas as peculiaridades regionais na definição dos serviços
que deveriam ser alvo da gestão comum.8 Estabelecidos esses de maneira unívoca, deixam
de ser considerados serviços importantes em várias regiões, enquanto é incluído, por
exemplo, o gás canalizado, existente somente no Rio de Janeiro e em São Paulo.

O tratamento simétrico, estabelecido pela Lei Complementar 14, estende-se, ainda,
ao aparato de gestão metropolitana, atribuída a Conselhos Deliberativo e Consultivo, nos
quais é garantida ampla maioria de representantes dos executivos estaduais, em detrimen-
to da participação dos municípios.
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6 Ver, a respeito, Werneck
(1984, p.4) e FJP (1998).

7 São, então, criadas as re-
giões metropolitanas de
São Paulo, Belo Horizonte,
Porto Alegre, Recife, Salva-
dor, Curitiba, Belém e Forta-
leza. Posteriormente, a Lei
Complementar Federal nº
20/74 criou a Região Metro-
politana do Rio de Janeiro.

8 A Lei Federal nº 14 definiu
como “serviços comuns de
interesse metropolitano” o
planejamento integrado do
desenvolvimento econômico
e social; o saneamento bási-
co (água, esgoto, limpeza pú-
blica); o aproveitamento dos
recursos hídricos e o con-
trole da poluição ambiental;
a produção e distribuição de
gás combustível canalizado;
os transportes e o sistema
viário; e o uso do solo.



Deve-se reconhecer, contudo, que duas questões básicas importantes foram contem-
pladas: é explicitado o conceito de interesse comum metropolitano, numa evidência da
necessidade de enfrentamento conjunto de problemas na prestação de serviços públicos.
Ao lado disso, o ordenamento do uso e ocupação do solo, incluído entre esses serviços,
ganha espaço e, na maioria das regiões metropolitanas, passa a ser alvo de planejamento
e normalização.

Assim, numa primeira fase, respaldada pelo forte componente autoritário do mode-
lo, as regiões metropolitanas contavam com uma estrutura institucional e disponibilidade
de recursos financeiros, que permitiram a implementação de vários projetos, especialmen-
te na área de saneamento básico, transporte e tráfego urbano.

Com a crise financeira dos anos 80 e o início do processo de redemocratização, as
brechas institucionais e as fragilidades do sistema de planejamento metropolitano são ex-
plicitadas. A carência de recursos públicos tem como conseqüência imediata o estan-
camento dos investimentos federais nas regiões metropolitanas, culminando com o des-
monte do aparato de organismos federais que atuavam na promoção do desenvolvimento
urbano. De formulador e, em grande medida, executor da política urbana no País, o Go-
verno Federal passa a assumir um papel secundário na regulação e no financiamento de
alguns programas pontuais.

Por sua vez, o processo de redemocratização veio fortalecer novos atores sociais — em
especial os governos locais e os movimentos sociais urbanos —, cujos interesses não eram
contemplados nas agendas das entidades metropolitanas. Grupos recém-organizados da so-
ciedade civil começam a expressar mais abertamente seu descontentamento com o Regi-
me. O Poder Público, nas diversas esferas, reordena sua atuação: os grandes investimentos
são substituídos por projetos mais modestos e programas alternativos e, no âmbito da polí-
tica social, surge o apelo à participação popular (Azevedo & Prates, 1991; Azevedo, 1994). 

Nesse contexto, os crescentes reclamos de autonomia municipal, cerceada por lon-
go período, que irão repercutir na Constituição Federal de 1988, induzem a uma resis-
tência explícita à questão metropolitana, manifesta não só entre os representantes do Po-
der Público Municipal, como também entre os juristas e estudiosos em geral, afetos a
questões urbanas. 

Esse segundo momento, marcado pelo neolocalismo,9 foi o período de hegemonia
de uma retórica municipalista exacerbada, em que a questão metropolitana é identifica-
da in limine com o desmando do Governo Militar e, simultaneamente, como uma estru-
tura institucional padronizada e ineficaz. A palavra de ordem é agora a municipalização.
A grande questão é a celebração de um novo pacto federativo, institucionalizando-se me-
canismos de descentralização e democratização da gestão, e de aumento da autonomia
financeira dos estados e dos municípios. Especialmente esses últimos conseguiram res-
gatar parte significativa de sua capacidade de investimento, mas, como bem coloca Mar-
cus Melo (1997), isso não é suficiente para o enquadramento dos inúmeros problemas
metropolitanos.

A Constituição Federal de 1988 vem institucionalizar o espaço para o estabeleci-
mento de um novo acordo entre os vários atores que atuam no cenário metropolitano. De
início, é fundamental destacar que a questão metropolitana não era vista como prioritá-
ria pela Constituinte. Muito ao contrário, como a institucionalização metropolitana vi-
gente se encontrava profundamente atrelada ao esvaziamento dos municípios e a ranços
anteriores ao período militar, tudo apontava para uma não-política federal em relação ao
tema. Nesse sentido, é dado, na Carta Magna, um tratamento genérico à questão, dele-
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9 Para um maior aprofunda-
mento do conceito de “neo-
localismo” ver o artigo de
Marcus André Melo (1993).



gando aos estados a maioria das definições de suas atribuições e tornando possível o sur-
gimento de estruturas de gestão mais flexíveis e adequadas às peculiaridades regionais.10 

Com a nova realidade constitucional, o destino dos antigos órgãos metropolitanos
ficou totalmente à mercê das variáveis internas de cada Estado. Selando o fim do plane-
jamento metropolitano, a maioria dos órgãos técnicos responsáveis por essa atividade é re-
legada ao plano secundário ou mesmo extinta. A sua performance, no período de transi-
ção frente ao desafio de redefinição de papéis e objetivos, dependeu, em grande medida,
do controle que esses órgãos foram capazes de exercer sobre os recursos críticos que se en-
contravam à sua disposição, ou seja, prestígio institucional, equipe técnica e rede de apoio
junto a atores políticos relevantes (FJP, 1998).

Teoricamente, o texto da Constituição de 1988 permite o surgimento de formatos
institucionais mais condizentes com as diferentes realidades regionais, ao atribuir às as-
sembléias legislativas a responsabilidade pelo tratamento da questão metropolitana. E,
ainda que se possam levantar pistas que indicariam caminhos com maiores potencialida-
des para a abordagem das várias dimensões da questão metropolitana, a análise das diver-
sas constituições estaduais evidencia um cenário extremamente diferenciado, tanto pela
profundidade da regulação quanto pelos fatores privilegiados. Nesse sentido, algumas
considerações gerais sobre a forma de as constituições estaduais tratarem a questão metro-
politana merecem destaque.11

Primeiramente, chama a atenção que o tema sequer esteja mencionado nas consti-
tuições do Acre, Roraima, Tocantins, Rio Grande do Norte, Mato Grosso e Mato Gros-
so do Sul. Da mesma forma, as constituições de Alagoas e Sergipe se restringem a repro-
duzir, quase literalmente, os dizeres do Parágrafo 3º do Artigo 25 da Constituição Federal.
Poder-se-ia argumentar que o aparente “descaso” pela questão nas constituições desses es-
tados se explicaria pela ausência ou pouca relevância do fenômeno da metropolização en-
tre as cidades que os integram. Ainda que essa hipótese possa ter força explicativa não-
desprezível, vale lembrar que cidades como Natal, Campo Grande e Cuiabá já eram
candidatas naturais à metropolização.

Somente as constituições do Amazonas, Goiás, São Paulo e Santa Catarina estabele-
cem fatores a serem considerados para a instituição de novas regiões metropolitanas. En-
tre as variáveis explicitadas, são recorrentes o tamanho da população (inclusive projeção de
crescimento), a intensidade dos fluxos migratórios, o grau de conurbação, a potencialida-
de das atividades econômicas e os fatores de polarização da futura região metropolitana.

Entre os estados que aprofundam, em maior ou menor grau, a questão metropolita-
na nas suas constituições, é freqüente o cuidado em evitar o autoritarismo que havia mar-
cado a gestão metropolitana no período militar, consubstanciado na hegemonia do gover-
no estadual em detrimento dos governos locais. Assim, nas constituições da Paraíba,
Maranhão, Espírito Santo e Rio Grande do Sul, são preconizados mecanismos prévios de
consultas aos municípios e/ou a suas populações para a formalização de regiões metropo-
litanas. Seguindo esse mesmo espírito, os estados do Amazonas, Goiás e Rio de Janeiro
explicitam a necessidade de se garantir a autonomia (leia-se financeira, política e adminis-
trativa) dos municípios que vierem a integrar as referidas regiões.

Ressalte-se que apenas um número reduzido de constituições estaduais define pon-
tualmente as funções de interesses comuns dos municípios pertencentes às regiões metropo-
litanas. A que aparece de forma mais recorrente é a do transporte urbano/sistema viário,
contemplada nas constituições do Distrito Federal, Amazonas, Ceará, Goiás, Minas Ge-
rais, São Paulo e Paraná.12
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10 Em seu Artigo 25, a
Constituição Federal estabe-
lece que “os estados pode-
rão, mediante lei comple-
mentar, instituir regiões
metropolitanas, aglomera-
ções urbanas e micro-re-
giões constituídas por agru-
pamentos de municípios
limítrofes, para integrar a or-
ganização, o planejamento
e a execução de funções pú-
blicas de interesse comum”.

11 As considerações sobre
as regiões metropolitanas
nas constituições estaduais
que se seguem são o produ-
to inicial de um estudo em
execução pelos autores.

12 Seguindo-se ao “trans-
porte/sistema viário”, entre
as funções de interesse co-
muns mais citadas situam-
se, respectivamente, “recur-
sos hídricos”, “parcelamento/
uso e ocupação do solo”
(Distrito Federal, Minas Ge-
rais, Goiás e Amazonas) e
“controle ambiental” (Distri-
to Federal, Minas Gerais e
Amazonas). Para maiores
detalhes sobre a questão
metropolitana nas constitui-
ções estaduais, ver Azeve-
do & Mares Guia (1999).



No que diz respeito à participação institucional na gestão das regiões metropolita-
nas, as constituições, em sua maioria, reforçam a necessidade do envolvimento da “comu-
nidade” e/ou dos municípios (Amazonas, Paraíba, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas
Gerais e Rio Grande do Sul), reservando aos governos locais um papel de destaque no
processo de tomada de decisão metropolitana. 

Deve ser destacado, por outro lado, que apenas os estados do Ceará e São Paulo en-
fatizam a importância estratégica da participação estadual, ao mencionarem de forma cla-
ra a necessidade de a gestão metropolitana levar em conta “a ação conjunta entre o esta-
do e os municípios”. 

Em qualquer política pública, duas questões de grande centralidade para se analisar,
respectivamente, o seu potencial de confiabilidade e o seu impacto na sociedade são as fon-
tes de financiamento disponíveis e a sua clientela-alvo. Em termos de aporte financeiro, as
constituições dos estados da Paraíba, Minas Gerais e Espírito Santo são as que determi-
nam rubricas e/ou mecanismos específicos de co-responsabilidade do governo estadual e
municipais, voltados para garantirem recursos destinados às funções de interesse comum.13

A partir de meados dos anos 90, começa a tomar forma — ainda de maneira inci-
piente — uma nova e complexa realidade institucional metropolitana que busca superar
a perspectiva “neolocalista” pós-1988, sem retornar, contudo, a modelos padronizados,
como ocorreu no período do regime militar. Essa nova fase combina diferentes formas de
associações compulsórias — regulada pelos três níveis de governo — com diversas moda-
lidades voluntárias de associação. Nesses novos arranjos institucionais em fase de experi-
mentação, chamam a atenção tanto o surgimento de novos atores como os novos papéis
desempenhados por atores clássicos dessa arena.

No que diz respeito aos novos atores, a maior novidade é o envolvimento da socieda-
de organizada — associações civis de vários matizes e as organizações não-governamentais
(ONGs) — e da iniciativa privada stricto sensu.

A participação em Conselhos de Políticas Públicas supramunicipais e na implemen-
tação e fiscalização destas seria uma das formas de envolvimento da comunidade organi-
zada (Associações, ONGs etc). Por outro lado, a chamada iniciativa privada aparece prin-
cipalmente como concessionária ou permissionária de diferentes serviços públicos de
âmbito metropolitano, ou envolvendo grupos de municípios em decorrência do processo
de reforma do Estado em curso no Brasil.

Um outro ator — embora não possa ser considerado novo na arena metropolitana
— que surge com maior força são as agências de financiamento e fomento internacionais.
Via de regra, essas agências atuam em parceria com os três níveis de governo em projetos
e impacto metropolitano para enfrentarem problemas considerados estratégicos (meio
ambiente, saneamento, transporte de massa etc.), envolvendo normalmente grupos orga-
nizados da sociedade relacionados ou atingidos por essas iniciativas.

No que se refere aos atores clássicos, percebe-se, do ponto de vista da União, o rei-
nício de atividades de regulação e de financiamento que — mesmo não se enquadrando
como estritamente metropolitana — envolvem governos e agências de diversos níveis. Es-
se é o caso dos Comitês de Gestão das Bacias Hidrográficas, que abrangem inúmeros mu-
nicípios (muitos deles metropolitanos) e, por vezes, mais de um Estado federado.

Ressalte-se que a política nacional de recursos hídricos, regulamentada pela Lei 
nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997, estabelece que a gestão desse bem público deve ocor-
rer de forma compartilhada entre os três níveis de governo,14 estar integrada à política am-
biental, bem como aos sistemas municipais, estaduais e nacional de planejamento. 
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13 Nesse âmbito, as consti-
tuições do Rio de Janeiro,
Espírito Santo e Paraná
mencionam o direito de res-
sarcimento financeiro (ins-
trumentos compensatórios)
aos municípios que “supor-
tarem os maiores ônus (au-
mento de despesa ou queda
da receita) decorrentes de
funções públicas de interes-
se comum”.

14 O Sistema Nacional de
Gerenciamento dos Recur-
sos Hídricos é formato pelo
Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos (federal), pelos
Conselhos de Recursos Hí-
dricos estaduais e munici-
pais e pelos Comitês de Ba-
cia Hidrográfica.



Por outro lado, entre os governos estaduais, notam-se tanto um maior empenho nor-
mativo (por exemplo, visando aos serviços públicos a cargo da iniciativa privada) quanto
uma maior participação com recursos próprios em parcerias com municípios e/ou gover-
no federal, buscando equacionar questões que extrapolam o nível local.

Entretanto, chama a atenção a centralidade que passam a ter os governos municipais
— vís-à-vís as fases anteriores — nesses novos desenhos institucionais, sejam eles compul-
sórios ou voluntários, tanto em suas relações com os outros níveis de governo quanto no
que diz respeito às articulações com os novos atores provenientes da sociedade organiza-
da e da iniciativa privada.

A REGIÃO METROPOLITANA 
DE BELO HORIZONTE

Em Minas Gerais, a Lei Estadual nº 6.303, de 1974, regulamentou a Região Metro-
politana de Belo Horizonte e instituiu a autarquia Planejamento da Região Metropolita-
na de Belo Horizonte (Plambel) como entidade de planejamento e apoio técnico aos
Conselhos Deliberativo e Consultivo.

Todavia, antes mesmo que tal regulamentação fosse promulgada, esse órgão —
originalmente um grupo técnico vinculado à Fundação João Pinheiro — já vinha rea-
lizando estudos para a elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado Econômico
e Social da Região Metropolitana de Belo Horizonte.

A Lei Federal nº 14/73 e a Lei Estadual nº 6.303/74 vêm encontrar a equipe em ple-
no trabalho. Durante um certo período, o Plambel consegue ocupar um espaço técnico e
político relevante. Contava, inicialmente, com uma conjuntura favorável sob diversos as-
pectos, a qual envolvia, no plano econômico, um período com taxas de crescimento sig-
nificativas no âmbito nacional e, em particular, no Estado e na Região. No plano políti-
co, o controle e a repressão das manifestações da sociedade civil contrárias ao regime, bem
como o esvaziamento do poder municipal e do legislativo nas três esferas de governo tam-
bém contribuíram para o fortalecimento institucional do órgão. Os próprios Conselhos
Consultivo e Deliberativo da RMBH são pouco chamados a dar o respaldo legal às decisões
metropolitanas tomadas pelo Plambel durante quase toda a década de 70 (FJP, 1998). 

Mesmo na sua fase áurea, a implementação da maioria das propostas então formu-
ladas pelo órgão exigiria a coordenação das ações dos órgãos setoriais, inclusive da esfe-
ra federal, numa pretensão dificilmente concretizável, no mínimo porque esses tinham
seus programas definidos e executados de maneira estanque. 

Quando é criado o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU), o
Plambel é contemplado pela já mencionada função de intermediador de recursos do go-
verno federal aos órgãos setoriais e municípios, passando a gozar de “grande prestígio …
no plano estadual, onde (a autarquia) passa a ser vista como uma superprefeitura” (Wer-
neck, 1984, p.8). 

O processo de esvaziamento do órgão tem início nos primeiros anos da década de
80, quando deixa de ser responsável pelo repasse de recursos federais e estaduais para os
municípios da RMBH.15 No final de 1987 é criada a Secretaria de Estado de Assuntos Me-
tropolitanos, ficando, de fato, suas decisões a cargo do Governador do Estado (FJP, 1998).
A conjuntura era particularmente desfavorável às questões metropolitanas quando com-
parada a de outros estados.16 Na época, o governador promove a quebra da espinha dor-
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15 Vale registrar que, se-
gundo o depoimento de um
dos seus ex-diretores, ainda
no início da década de 80, o
Plambel ocupava o segundo
lugar em recursos para in-
vestimentos previstos pelo
orçamento do Estado de Mi-
nas Gerais (Mares Guia,
1993).

16 O controle sobre infor-
mações estratégicas foi um
dos fatores fundamentais
para a manutenção e poste-
rior redefinição de papéis
que teve lugar nos órgãos
gestores das regiões metro-
politanas de Fortaleza, Reci-
fe e Salvador (Pacheco,
1995; FJP, 1998).



sal das entidades de planejamento da administração estadual, e órgãos como o Plambel fi-
caram especialmente vulneráveis. Naquele momento, o Plambel é esvaziado politicamen-
te, perdendo, inclusive, grande parte da sua equipe no bojo do processo de desmonte do
sistema estadual de planejamento. 

Fragilizado, o órgão não conta com o entrosamento e o espírito de corpo necessários
para promover a reformulação de suas atribuições e prepará-lo para trilhar um novo ca-
minho institucional. O Plambel acaba por ser extinto no início de 1996,17 tendo suas fun-
ções redistribuídas entre a Secretaria Estadual de Planejamento e, ironicamente, retornan-
do à sua origem, a Fundação João Pinheiro (1998).

A Constituição Estadual de Minas Gerais (1989) havia garantido a possibilidade de
retomada da gestão e do planejamento da RMBH. Formalmente, o poder de mando sobre
as questões metropolitanas é atribuído a uma assembléia, composta por todos os prefei-
tos, vereadores em número e proporcionalidade relativa ao tamanho da população do mu-
nicípio,18 por um representante do Executivo e um representante do Legislativo estaduais.
É constituída por um plenário, um comitê executivo e câmaras técnicas setoriais corres-
pondentes às funções de interesse comum.19 Em suma, haviam sido concedidos amplos
poderes aos governos locais que, supunha-se, iriam ocupar o vasto espaço que lhes havia
sido garantido no sistema de gestão metropolitana. 

IMPASSES E DESAFIOS NA GOVERNANÇA
METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE

Frente a uma nova estrutura legal para a RMBH, formalmente mais democrática que
a anterior, mas com constrangimentos de ordem operacional que dificultam sobremanei-
ra a formulação e implementação de políticas regionais consistentes e integradas, caberia
discutir como os diversos atores envolvidos na questão metropolitana atuam nessa nova
arena. Tal procedimento permite evidenciar contradições e constrangimentos a serem en-
frentados pela gestão metropolitana diante dos novos paradigmas colocados pela Refor-
ma do Estado.

As diretorias da Ambel têm sido, desde a sua implantação, controladas pelas alian-
ças dos pequenos municípios, em franca oposição aos municípios maiores — Belo Hori-
zonte, Betim e Contagem. Se, por um lado, os pequenos municípios da Região — via de
regra, frágeis técnica, econômica e financeiramente — perceberam na estrutura organiza-
cional da Ambel possibilidade de aumentar seus respectivos cacifes políticos, os grandes
municípios reagem a esse movimento, esvaziando o órgão pelo não-comparecimento às
assembléias, exceção feita às reuniões específicas relativas ao aumento das tarifas de ôni-
bus que, por força legal, somente podem ser reajustadas nesse fórum.

Apesar da ampla maioria de representantes dos municípios na Ambel, observa-se, na
prática, uma relação de subordinação entre os governos locais e o Governo Estadual. Em
outras palavras, quando o único representante do Executivo Estadual participa das reu-
niões, ocupa, inexoravelmente, posição de centralidade. Embora, em tese, o processo de-
cisório metropolitano dependa essencialmente de um acerto entre os municípios, o Go-
verno Estadual detém o controle de parte substancial dos instrumentos relevantes de
intervenção metropolitana (prestação dos serviços de transporte intermunicipal, abasteci-
mento d’água, coleta de esgoto, energia elétrica, abertura e manutenção de rodovias, en-
tre outros).
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17 Le i  E s t adua l  n º
12.153/96.

18 Posteriormente, a Lei
Estadual Complementar nº
26/93 estabelece a seguin-
te proporcionalidade para a
representação dos vereado-
res na Ambel: municípios
até 100 mil habitantes, um
vereador; de 100.001 a
200 mil habitantes, 2 verea-
dores; de 200.001 a 400
mil habitantes, 3 vereado-
res; de 400.001 a 800 mil
habitantes, 4 vereadores;
de 800.001 a 1 milhão e
seiscentos mil habitantes, 
5 vereadores; mais de 1 mi-
lhão e seiscentos mil habi-
tantes, 6 vereadores.

19 Resolução nº 01/93 da
Ambel. Até recentemente,
essas Câmaras eram com-
postas exclusivamente por
prefeitos e vereadores. A
não-participação de outros
atores estratégicos, tanto li-
gados a grupos da socieda-
de civil como a agências pú-
blicas de vocação urbana,
tornou clara a inadequação
desse modelo, no qual não
é garantido assento aos gru-
pos sociais afetados pelas
questões metropolitanas,
bem como às agências es-
taduais de vocação urbana. 



A concessão de poder de decisão aos municípios não foi acompanhada do necessá-
rio aporte de recursos financeiros.20 O Fundo de Desenvolvimento Metropolitano21 não
foi regulamentado até o presente. Por que razão haveriam os municípios maiores da
RMBH — Belo Horizonte, Betim e Contagem — e o Governo do Estado de arcar com
a quase totalidade dos recursos do referido Fundo se, formalmente, lhes caberia modesta
influência no processo de decisão sobre a alocação das verbas e, por conseguinte, irrele-
vantes ganhos políticos? Numa situação dessas, os pressupostos elementares da lógica da
ação coletiva indicam que o comportamento do Estado e desses municípios é exatamen-
te o esperado, já que os custos financeiros seriam incomensuravelmente maiores do que
os possíveis retornos políticos.

Se, do ponto de vista operacional, o novo formato induz a constrangimentos difíceis
de ser contornados, a presunção da vinculação mecânica entre o processo de descentrali-
zação das decisões e o aumento real da democracia mostrou-se, na prática, equivocado. Is-
so fica evidente na trajetória recente da política de transporte metropolitano — pratica-
mente restrita à definição dos aumentos a serem concedidos às tarifas —, única área em
que a Ambel tem sido chamada a atuar. Nesse caso, a descentralização, em vez de redu-
zir, tem aumentado a vulnerabilidade do Poder Público às pressões dos lobbies dos pro-
prietários das empresas permissionárias (CEURB, 1997).

Assim, a garantia da hegemonia dos municípios no processo de tomada de decisões
não se traduz em governança. Nem sempre o processo de descentralização significa au-
mento de eficiência e de democracia, tal como sugere uma visão ingênua amplamente
compartilhada na última década por alguns setores da militância política, segmentos do
corpo técnico governamental e parte considerável da literatura acadêmica sobre o tema.22

Na falta de uma estrutura institucional compreensiva, capaz de enfrentar adequada-
mente os principais problemas metropolitanos, tem ocorrido nos últimos anos um esfor-
ço importante, envolvendo diversos municípios da RMBH, visando, por meio de convê-
nios e outros tipos de parcerias, equacionar questões de corte metropolitano.

Pode-se, portanto, identificar uma terceira fase na trajetória das questões metropo-
litanas, a qual vem ganhando seus contornos. À margem do aparato institucional metro-
politano, constata-se um processo de constituição de parcerias entre os municípios ob-
jetivando enfrentar problemas na prestação de serviços públicos que transcendem a
esfera local. 

Chama a atenção o caso do serviço de transporte. Como se viu, as poucas reuniões
realizadas pela Ambel têm esse serviço como pauta, ainda que restrita à elevação das ta-
rifas. Simultaneamente, do pouco que restou do sistema de planejamento metropolita-
no montado nos anos 70, faz parte uma Diretoria lotada no Departamento de Estradas
de Rodagem de Minas Gerais, a qual responde pelo gerenciamento operacional do trans-
porte metropolitano. Ainda assim, numa evidência da inoperância desse arranjo, a com-
panhia municipal responsável pelo gerenciamento do transporte e do trânsito em Belo
Horizonte, a BHTRANS, tem prestado serviços de consultoria nessas áreas e compartilha-
do a administração de serviços de táxi e de transporte escolar com várias das prefeituras
da RMBH.23

Todavia, é nas questões relativas ao meio ambiente que a gestão compartilhada se
vem viabilizando. Esses novos arranjos produzem recortes geográficos numa sub-regio-
nalização da RMBH.24 De início, respaldados por um amplo aparato institucional federal
e estadual, têm sido alvo de atenção crescente por parte dos governos locais. Estimula-
das tanto por exigências de organismos nacionais e internacionais, que consideram a
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20 A questão do financia-
mento municipal é um dos
principais desafios enfrenta-
dos pelo Brasil e outros Es-
tados latino-americanos. Ver,
a respeito, Aghón (1996).

21 O Fundo foi instituído pe-
la Constituição Estadual de
1989.

22 Para uma crítica perti-
nente da vinculação mecâ-
nica entre processo de
descentralização e fortaleci-
mento da democracia e da
gestão governamental, ver
o artigo de Marta Arretche
(1996).

23 O cenário internacional é
rico em experiências de as-
sociação voluntária entre
municípios metropolitanos
similares a essas parcerias
da BHTRANS. Iniciativas “ex-
clusivamente voluntárias”
deixam margem a dúvidas
sobre as reais possibilida-
des de sucesso no enfrenta-
mento dos desafios metro-
politanos, sem lançar mão
“de um arcabouço legal, da
definição de competências
e da obrigatoriedade do de-
sempenho das funções”
(Lordello, 1996, p.43).

24 Para o aprofundamento
da questão da gestão am-
biental na RMBH, ver BRASIL
(1998) e FJP (1999).



proteção ambiental como pré-requisito para a aprovação de projetos, quanto por instru-
mentos tributários como o ICMS ecológico ou ICMS ambiental,25 as prefeituras têm-se
empenhado na criação de conselhos municipais e na estruturação de órgãos encarrega-
dos do tratamento das questões ambientais. Na linha de celebração de consórcios inter-
municipais foi instituída a Área de Proteção Ambiental Sul (APA Sul), integrada por
quatro municípios metropolitanos. Também o problema da disposição final do lixo tem
mobilizado várias prefeituras, muitas das quais buscam uma solução conjunta.

Entretanto, é o aparato de gestão dos recursos hídricos que vem ganhando contor-
nos cada vez mais nítidos, sendo alvo de intenso processo de normalização. Pode-se afir-
mar que se constitui na grande marca do tratamento das questões ambientais na déca-
da de 90, e tudo indica que essa situação deve ampliar-se nos próximos anos. Um
número significativo de municípios da RMBH integram consórcios intermunicipais atra-
vés dos quais foram instituídos comitês gestores das bacias do Alto Rio das Velhas, do
Rio Paraopeba. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos últimos anos, a ênfase dada aos mecanismos de participação de grupos e seto-
res organizados da sociedade nas políticas regulatórias se explicaria, em parte, pela busca
de garantir governança, o que, no seu conceito atual, supera a dimensão de desempenho
administrativo, abarcando também o sistema de intermediação de interesses, especial-
mente no que diz respeito às formas de participação dos grupos organizados da socieda-
de no processo de definição, acompanhamento e implementação de políticas públicas
(Melo, 1995; Melo, 1996; Coelho & Diniz, 1995; Diniz, 1996). Assim, para se alcança-
rem níveis adequados de governança, além da performance da burocracia pública, torna-
se vital que a política logre legitimidade frente aos atores políticos relevantes. Em outras
palavras, a dimensão de governança supera o “marco operacional para incorporar questões
relativas a padrões … de articulação e cooperação entre atores sociais e políticos e arran-
jos institucionais que coordenam e regulam transações dentro e através das fronteiras do
sistema econômico” (Santos, 1996).

Grosso modo, a política para as regiões metropolitanas no Brasil passou por três gran-
des fases:

I. Centralização da regulação e financiamento da política na União, cabendo aos
estados federados a maior responsabilidade pela implementação das políticas metropoli-
tanas em detrimento dos municípios. Nessa primeira fase (1973 – 1988) — apesar do for-
te componente autoritário do modelo —, havia uma estrutura institucional e disponibi-
lidade de recursos financeiros federais que permitiram a implementação de vários projetos
metropolitanos, inclusive na área de transporte coletivo e tráfego urbano.

II. Neolocalismo pós-Constituição de 1988. Foi o período de hegemonia de uma
retórica municipalista exacerbada, quando a questão metropolitana era identificada in
limine com o desmando do governo militar, e, simultaneamente, como uma estrutura ins-
titucional padronizada e ineficaz.

III. Parcerias entre municípios metropolitanos e o início de um incipiente processo
de redes nacionais. Essa terceira fase, iniciada em meados dos anos 90, envolve associa-
ções compulsórias supramunicipais — como gestão das bacias hidrográficas — e diversas
modalidades voluntárias de associativismo no âmbito metropolitano. 

G O V E R N A N Ç A  M E T R O P O L I T A N A

R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  N º  3  /  O U T U B R O  2 0 0 0140

25 O ICMS ecológico adota-
do em Minas Gerais, a
exemplo de experiência an-
terior do Estado do Paraná,
é previsto pela Lei Estadual
nº12.040/95, conhecida
como Lei Robin Hood. São
beneficiados com um apor-
te maior de “recursos trans-
feridos” os municípios que
abriguem unidades de con-
servação, sejam federais,
estaduais ou municipais, já
cadastradas junto à Secre-
taria de Estado do Meio Am-
biente e Desenvolvimento
Sustentável (Semad). Um
segundo requisito é a obten-
ção, junto ao Conselho Esta-
dual de Política Ambiental
(Copam), licenciamento pa-
ra a operação dos sistemas
de disposição final do lixo
e/ou de tratamento do es-
goto sanitário.



Nos novos desenhos institucionais, destaca-se o aparecimento de novos atores pro-
venientes da sociedade organizada — associações civis, organizações não-governamentais
(ONGs) — e da iniciativa privada, especialmente na qualidade de concessionários de ser-
viços metropolitanos. Concomitantemente, surgem novos arranjos dos papéis de antigos
atores da arena metropolitana, ou seja, os órgãos de diferentes níveis de governo e as agên-
cias internacionais de fomento e financiamento. 

Nesse sentido, percebe-se um incremento de parcerias envolvendo as chamadas
agências multilaterais com os diferentes níveis de governo. Constata-se, também, o reiní-
cio de políticas regulatórias federais para as áreas consideradas estratégicas relacionadas —
como a do meio ambiente — e maior empenho normativo dos governos estaduais, nota-
damente no que se refere aos serviços públicos que passaram a ser responsabilidade da
chamada iniciativa privada.

Ressalte-se, ainda, o fortalecimento do papel dos governos locais nas diversas redes
supramunicipais, sejam elas compulsórias ou voluntárias, especialmente no que diz res-
peito às articulações com os atores que representam a sociedade organizada (associações
civis e ONGs).

À dificuldade de mobilização da sociedade e dos atores públicos, quanto à prioriza-
ção e ao enfrentamento da questão metropolitana, se devem fatores de diferentes nature-
zas. De início, pela elevada complexidade técnica da matéria, seria importante o fortale-
cimento dos quadros técnicos. 

No caso dos grupos organizados da sociedade, mesmo supondo, hipoteticamente,
que a curto prazo fosse possível, para a maior parte da população, compreender os obje-
tivos e a importância da questão institucional das regiões metropolitanas, ainda assim, es-
se fato não levaria necessariamente a uma reversão no quadro de baixa prioridade políti-
ca. Isso porque, entre outros aspectos, transformações institucionais não significam o
usufruto de benefício imediato, mas apenas possibilidades de vantagens futuras. Mesmo
supondo que o rumo das mudanças possa engendrar fortes reflexos positivos a médio e
longo prazos, isso ocorrerá, via de regra, de forma paulatina, fragmentada e, portanto,
pouco perceptível para a população que reside nas áreas metropolitanas. Isso dificulta,
mesmo entre grupos potencialmente beneficiados por um melhor desempenho institucio-
nal, uma maior prioridade para o tema, comparativamente às questões urbanas que en-
volvem bens públicos ou coletivos, ou seja, o transporte, os postos de saúde, as escolas, as
delegacias de polícia etc.

Por outro lado, os governos estaduais e municípios metropolitanos, embora reco-
nheçam formalmente a importância da questão institucional metropolitana, tendem a vê-
la como um jogo de soma zero, no qual a maior governança metropolitana implicaria di-
minuição de poder para o Estado e/ou municípios. Mesmo, retoricamente, reconhecendo
a necessidade de reformas institucionais para melhorar os serviços e atividades de interes-
se comum, em uma situação desse tipo, os atores públicos com maior cacife político —
normalmente, agências estaduais de vocação urbana e municípios maiores — tendem a se
tornar conservadores e arredios quanto a propostas de mudanças do status quo, em virtu-
de das incertezas envolvidas nesse processo, as quais podem acarretar perdas em suas po-
sições relativas.

Contudo, considera-se que, sem cair nos excessos do passado, cabe ao Estado — se-
ja individualmente seja em parceria com os municípios — papel relevante na articulação
das diversas instituições que atuam na área metropolitana, mediante arranjos formais ou
mesmo informais.
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Outra questão crucial refere-se às fontes de recursos, essenciais na viabilização de
qualquer política pública. Nesse aspecto, o centro dos problemas enfrentados encontra-
se na definição de critérios para o rateio das despesas e dos investimentos, diretamente
vinculada à relação entre a(s) cidade(s)-pólo e os demais municípios da região. 

No caso da RMBH, os municípios maiores, bem como o governo estadual têm resis-
tido à regulamentação de instrumentos e mecanismos concretos de repasse de recursos,
como é o caso do Fundo Metropolitano, uma vez que, seguramente, aportariam a maior
parte dos recursos sem necessariamente uma contrapartida proporcional, no que diz res-
peito à sua participação no processo de tomada de decisão quanto à alocação desses recur-
sos. Em uma situação semelhante, os pressupostos elementares da lógica da ação coletiva
indicam que o comportamento dos estados e desses municípios de maior peso em cada
uma das regiões metropolitanas não chega a surpreender, já que os custos financeiros se-
riam, via de regra, maiores do que os possíveis retornos políticos para esses governos.

Nesse sentido, o trabalho evidenciou que o arranjo institucional, formalmente des-
centralizado e democrático, vigente na RMBH é marcado por graves problemas de gover-
nança, uma vez que não foi levada em conta a correlação de força entre os diversos atores
políticos envolvidos com a questão metropolitana.
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A B S T R A C T This paper seeks to analyze the recent development of metropolitan go-
vernment in Belo Horizonte, Brazil. The first part of the paper shows the structural constraints
on metropolitan management. The paper provides a brief history of metropolitan administra-
tion beginning with the 1970s when the metropolitan areas were institutionalized by the Bra-
zilian military regime. Emphasis is given to the institutional transformation brought by the
democratization process that culminated in the 1988 Federal Constitution. On the one hand,
discussion of government is linked to the dilemma of Brazilian Federalism in which any af-
firmation of metropolitan administration is seen as a no-win situation, in clear contradiction
with local governments’ interests. On the other hand, the recent debate concerning the process
of governing metropolitan areas is linked to the broadest process of state reform in Brazil. This
paper shows the importance of the institutional variable in improving government performan-
ce in the Belo Horizonte metropolitan area. Finally, the paper also demonstrates that the pre-
sent institutional structure of the area, deemed as democratic and decentralized, has caused go-
vernability problems by not taking into account the power correlation among the various
political players involved in the process.

K E Y W O R D S Management; metropolitan regions; State reform, municipalization;
decentralization. 
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